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Resumo

Este trabalho tem como objetivo analisar os efeitos da migração intermunicipal sobre o padrão de distribuição de renda dos níveis da hierarquia urbana brasileira. Utilizando os dados do Censo do IBGE (2000) e do Regiões de Influência das Cidades – REGIC/IBGE (2008) foi realizado um exercício contrafactual para estimar como seria a distribuição de renda caso não houvesse ocorrido migração no período de 1995/2000. O principal resultado obtido indica que a distribuição de renda entre os indivíduos seria aproximadamente 1% maior sem a migração. Adicionalmente, os resultados da análise contrafactual indicam que a migração provocou uma transferência de parte da renda das metrópoles para os demais níveis da hierarquia urbana. Verifica-se, portanto, que a migração intermunicipal contribuiu para a redução da desigualdade entre os níveis da hierarquia urbana brasileira. 
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Abstract
This paper aims to analyze the effects of migration among municipalities on the pattern of income distribution of the levels of the urban hierarchy in Brazil. Using data from Census of IBGE (2000) and from Regions of Influence of the Cities - Regic / IBGE (2008) was performed a counterfactual exercise  to estimate how would be the distribution of income if no migration had occurred in the period of 1995/2000. The main result indicates that the distribution of income among individuals would be about 1% higher with no migration. Additionally, the result indicates that migration has caused a transfer of part of the income of large cities to lower levels of the urban hierarchy. Therefore, the migration among municipalities contributed to the reduction of inequality between the levels of the Brazilian urban hierarchy.
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EFEITOS DA MOBILIDADE INTERMUNICIPAL SOBRE A DESIGUALDADE DE RENDA NO BRASIL: 

Uma análise contrafactual
1 – INTRODUÇÃO

Desde a década de 1970 o Brasil vem apresentando um processo de desconcentração urbana, com perda relativa da importância das metrópoles (principalmente do Sudeste) no que tange à aglomeração populacional e econômica.  Nesse cenário, as cidades médias despontam como novos locais para a concentração das atividades econômicas. Um dos aspectos dessa nova configuração urbana é a presença de um novo fluxo migratório em direção às cidades médias, as quais passam a funcionar como “diques”, contendo o crescimento exacerbado das metrópoles
. 

Os movimentos migratórios possuem uma estreita relação com o desenvolvimento econômico. No âmbito da migração interna, as desigualdades regionais exercem forte influência na decisão de migrar. Regiões com mais alto nível de desenvolvimento e maiores rendas per capitas atraem trabalhadores que buscam melhores oportunidades de emprego e renda. Os fatores que levam uma pessoa a tomar a decisão de migrar é um tema bastante investigado na literatura internacional (Chiswick, 1978; Borjas, 1999) e, mais recentemente, na literatura nacional (Oliveira et al., 2007; Sabbadini e Azzoni, 2006). Além das diferenças de rendimentos, outros fatores são considerados nessa análise, fatores estes conhecidos como amenidades - violência urbana, caos do trânsito, clima da região, ou seja, fatores que interferem na qualidade de vida do indivíduo. 

Apesar da importância da investigação das causas da migração, existe outro lado nesta questão, que é o impacto da migração nas regiões de origem e destino dos migrantes, e conseqüentemente no desenvolvimento regional. Este ponto ainda é pouco explorado na literatura nacional, tanto em termos teóricos quanto empíricos. 

Recentemente surgiram estudos investigando o papel da migração no desenvolvimento regional brasileiro, mais especificamente o impacto da migração inter-estadual nas desigualdades entre os estados. Destacam-se os trabalhos de Menezes e Ferreira Júnior (2003), Santos Júnior et al. (2005), Cançado (1999), Oliveira et al. (2007) e Santos e Ferreira (2007). Neste contexto, o presente trabalho busca analisar os impactos da migração no desenvolvimento regional através de uma nova abordagem. Diante da reconfiguração urbana que vem ocorrendo no Brasil, a análise será voltada para a migração entre os diferentes níveis hierárquicos da estrutura urbana brasileira.


Portanto, o objetivo deste artigo é investigar o impacto deste novo fluxo migratório no padrão de distribuição de renda dos níveis hierárquicos brasileiros. Por meio de análises contrafactuais, busca-se comparar a situação dos migrantes (real) com uma situação simulada (caso não houvesse ocorrido migração). Para a análise da distribuição de renda, o índice usado é o Theil-T, que permite a decomposição da desigualdade em fatores entre as regiões e dentro das regiões e o período de analise é de 1995 a 2000. 

O trabalho é composto por quatro seções além desta introdução e das considerações finais. Na seção dois, é realizada uma revisão da literatura sobre migração e desenvolvimento, destacando as duas visões opostas sobre o desenvolvimento regional de longo prazo, uma defendendo o desenvolvimento equilibrado (visão neoclássica) e a outra o desenvolvimento desequilibrado (visão crítica à neoclássica). Na seção, três é apresentada a base de dados utilizada e a metodologia aplicada. Na seção, quatro faz-se um relato das estatísticas descritivas, com destaque para o aumento da migração para as “cidades médias”. Na seção cinco, são apresentados os principais resultados encontrados, onde se destacam a contribuição da migração no período 1995/2000 na diminuição das desigualdades regionais brasileiras. 
2 – DESENVOLVIMENTO E MIGRAÇÃO

Na análise de desenvolvimento regional, a mobilidade do fator de produção trabalho exerce forte influência no processo de desenvolvimento. A migração de trabalhadores, tanto em nível internacional quanto inter-regional, apresenta determinados padrões de comportamento que são explorados em diversas teorias. De acordo com De Hass (2008), o primeiro estudo sobre migração foi desenvolvido pelo geógrafo Ravestein (1885; 1889), o qual considerava que o principal determinante da migração estava ligado a fatores econômicos. 

 Ao se estudar o fenômeno da migração, principalmente de trabalhadores, duas grandes linhas de ação se colocam como desafio. Uma se refere aos determinantes da migração, ou seja, quais motivos levam uma pessoa a tomar a decisão de migrar. A outra linha aborda os impactos da migração e subdivide-se em duas vertentes, a avaliação do impacto da emigração e a avaliação do impacto da imigração. 

Na análise dos impactos da migração, tanto no local de origem quanto no local de destino, é de fundamental importância entender o motivo que leva uma pessoa a migrar e e como se caracteriza este migrante (Borjas, 1994). Como principal fator determinante da migração, destaca-se o desenvolvimento econômico das regiões. As pessoas migram de regiões com baixos salários e menores possibilidades de se obter um emprego, ou seja, regiões mais atrasadas no processo de desenvolvimento, para regiões onde o nível de desenvolvimento relativo é mais elevado, apresentando maiores oportunidades de emprego e salários mais elevados (Myrdal, 1972; Borjas, 1994 e De Hass, 2008).

No entanto, não só questões relacionadas à busca de melhores salários influenciam na decisão de migrar. Recentemente, vêm ganhando espaço questões relacionadas com a qualidade de vida, além das questões econômicas. Estes determinantes não econômicos são denominados na literatura de migração de amenidades
. 

Ao se abordar a questão dos determinantes da migração, além de analisar as características das regiões de origem e de destino dos migrantes, também se deve levar em consideração os custos e riscos da migração. Portanto, dois níveis de análise são considerados, um de caráter macroeconômico, que considera as diferenças no desenvolvimento regional, e um de caráter microeconômico, que reflete sobre os custos e benefícios enfrentados pelo migrante enfrenta. 

No entanto, antes de tratar das questões relativas ao impacto da migração, é necessário caracterizar as pessoas que tomam a decisão de migrar. De acordo com Borjas (1994), Chiswick (1978) e De Hass (2008) na literatura internacional, e Santos Júnior et al. (2005) na literatura nacional, o migrante é considerado uma pessoa mais habilidosa, mais esforçada, mais determinada que o não-migrante. Ou seja, o migrante é uma pessoa que, possuindo determinadas características observáveis iguais às dos não-migrantes, tende a obter um rendimento maior. Esta maior habilidade dos migrantes é denominada na literatura de viés de seleção positivo, ou seja, os migrantes são positivamente selecionados. 
Esta seletividade positiva dos migrantes é fundamental na avaliação dos impactos da migração, pois são as pessoas mais habilidosas que estão se movendo das regiões mais atrasadas para as regiões mais avançadas. Este fato desperta atenção para o que acontece com os nativos nas regiões de destino dos migrantes e o que acontece com o nível de produtividade nas regiões de origem destes.   

Neste sentido, para se avaliar o impacto da migração no desenvolvimento regional como um todo, é necessário não só entender o que acontece nas regiões que recebem os fluxos de migrantes, como também ponderar sobre o impacto da migração nas regiões de origem dos migrantes. Portanto, duas novas questões ganham em importância de análise: qual o impacto da migração nos locais de origem dos migrantes; e, em que medida a migração contribui para o desenvolvimento regional, ou seja, atua como fator que contribui para o crescimento equilibrado ou para um crescimento desequilibrado das regiões consideradas.

Um importante trabalho empírico de análise do impacto da migração no local de origem do migrante é o de Mishra (2005). Avaliando o impacto no México da emigração de trabalhadores para os EUA, a autora conclui que há uma forte relação entre emigração e salários no México com implicação na desigualdade de salários.

Cabe salientar que alguns elementos são fundamentais para a análise do impacto da migração nos locais de origem. Um elemento que vem ganhando destaque na literatura sobre migração é a importância das remessas financeiras que, de acordo com De Hass (2008), são consideradas um instrumento mais efetivo na redistribuição de renda, redução da pobreza e crescimento econômico do que os programas burocráticos de desenvolvimento ou de auxílio. Outro elemento destacado é a contribuição da migração de retorno na difusão de inovações, partindo da hipótese que os migrantes de retorno não apenas injetam recursos nas economias dos locais de origem, mas levam, também, novas idéias, conhecimentos e atitudes empreendedoras.
Em linhas gerais, as teorias que abordam o desenvolvimento das sociedades capitalistas dividem-se em duas vertentes antagônicas sobre a trajetória esperada de desenvolvimento regional de longo prazo (Martin e Sunley, 2000). Por um lado, as teorias de equilíbrio de cunho neoclássico pressupõem que as desigualdades entre as regiões existem em função de diferenças na dotação dos fatores capital e trabalho. Em um mercado com livre mobilidade de fatores estas diferenças tendem a desaparecer através da equalização dos preços dos fatores. Por outro lado, teorias que criticam os pressupostos neoclássicos entendem que não existem razões para que ocorra um equilíbrio automático entre as regiões. Ao contrário, existindo diferenças regionais em determinado período as forças de mercado tendem a ampliar tais diferenças (divergência de renda ou desenvolvimento desequilibrado). 

De acordo com Martin e Sunley (2000), os primeiros trabalhos empíricos voltados para a análise da convergência de renda foram os de Borts e Stein (1964) e Williamson (1965), que avaliam o desenvolvimento regional dos EUA e a evolução das desigualdades entre os países desenvolvidos, respectivamente. Em contrapartida, partindo do pressuposto que a desigualdade entre as regiões não estava diminuindo com o avanço do capitalismo e que, em alguns casos, a desigualdade inclusive havia aumentado, estudos começaram a surgir principalmente na segunda metade do século passado, analisando a questão do desenvolvimento desequilibrado. Autores como Perroux (1977), Myrdal (1972) e Hirschman (1961), defendem que a livre atuação do mercado tende a reforçar as já existentes disparidades regionais. Estes autores são favoráveis à intervenção do Estado na economia atuando para a superação destas desigualdades. De acordo com Diniz e Crocco (2006), nessa época surgiu a primeira geração de políticas regionais. 


As teorias que vêem a migração como um fator positivo para o desenvolvimento das regiões entendem que a migração é uma forma de otimizar a alocação dos fatores de produção em benefício de todos, tanto nas regiões com saldo migratório negativo quanto nas regiões com saldo migratório positivo.Um mercado de trabalho livre tende a equilibrar o nível de salários das regiões, pois com os trabalhadores migrando de regiões com baixos salários e excedente de mão-de-obra para regiões com altos salários e escassez de mão-de-obra, a produtividade marginal do trabalho tende a crescer nas primeiras regiões enquanto nas regiões de destino dos migrantes ocorre o inverso. Esse ajuste dos salários tende a ocasionar uma diminuição da migração, até que não haja mais diferença entre os salários das diversas regiões. Esse movimento de trabalhadores, em conjunto com um movimento oposto do capital, tende a levar a uma convergência de renda, através da equalização dos preços dos fatores (De Hass, 2008). 


Em oposição à visão neoclássica, as teorias que vêem a questão da migração com pessimismo em relação ao desenvolvimento regional acreditam que a migração atua no sentido a aumentar as desigualdades entre as regiões e entre as pessoas. De acordo com De Hass (2008), a visão pessimista do impacto da migração possui uma forte relação com a teoria da “causação circular a acumulativa” desenvolvida por Myrdal (1957)
. 


De acordo com esta visão, as pessoas migram de lugares pobres para outros mais desenvolvidos. Como em geral são pessoas mais habilidosas ou qualificadas que migram, a migração contribui para o desenvolvimento das regiões que recebem os migrantes e prejudica o desenvolvimento das regiões de origem destes migrantes. Este fato gera uma espiral negativa, os migrantes saem de regiões menos desenvolvidas e esta saída provoca uma piora no nível de desenvolvimento destas regiões, gerando com isso mais incentivo às pessoas deixarem estas regiões em busca de melhores condições de vida, ou seja, a migração reforça o subdesenvolvimento das regiões que por sua vez provoca um aumento da emigração, gerando assim um círculo vicioso. 

Assim, a inter-relação existente entre migração e desenvolvimento é um tema recorrente na literatura sobre o assunto. Para os pesquisadores é importante entender em que medida o desenvolvimento relativo das regiões influencia a decisão de migrar, do mesmo modo que é necessário compreender os impactos da migração tanto nos locais de origem quanto de destino, inclusive para auxiliar a proposição de políticas migratórias. Por outro lado, deve-se considerar os fluxos migratórios nas pesquisas sobre o desenvolvimento das regiões.

3 - BASE DE DADOS E METODOLOGIA

3.1 - Base de Dados


A base de dados é formada pelo Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) - dados da amostra - do ano de 2000 e pelo documento Regiões de Influência das Cidades (REGIC) também do IBGE. Justifica-se o uso da base de dados, pois o Censo é a única pesquisa domiciliar de âmbito nacional que permite o tratamento dos dados utilizando a escala municipal e o REGIC apresenta a classificação hierárquica da rede urbana brasileira. 

A amostra do Censo 2000 possui 20,274,417 observações e, com a expansão desta amostra, utilizando o peso de cada indivíduo fornecido pelo próprio IBGE, chega-se ao total de 169,872,770 indivíduos. Neste trabalho foram excluídas algumas observações da amostra original. Foram eliminadas as pessoas com menos de 20 ou mais de 70 anos, pois, de acordo com Ferreira e Santos (2008), estes indivíduos não são os que tomam a decisão de migrar. Também foram excluídos os indivíduos com renda nula ou ignorada.

Diversos estudos
 avaliam a desigualdade de renda entre as regiões brasileiras, utilizando como divisão do território as macrorregiões administrativas ou os estados brasileiros. Este trabalho pretende contribuir para o debate acerca da desigualdade de renda entre as regiões brasileiras utilizando como divisão os níveis hierárquicos da estrutura urbana brasileira, conforme definido pelo REGIC (IBGE, 2008). 
A definição dos níveis hierárquicos segue a metodologia do REGIC (IBGE, 2008) que  divide o Brasil em 5.274 áreas de análise denominadas centros-urbanos
. Este número é inferior ao total de municípios, pois alguns centros-urbanos englobam mais de um município, como é o caso das regiões metropolitanas e das áreas de concentração de pessoas Estas 5.274 áreas estão agrupadas em cinco níveis hierárquicos: o mais alto nível da hierarquia urbana brasileira são as regiões metropolitanas, que será definido com o número 1, em seguida aparecem as capitais regionais
 (2), depois os centros sub-regionais (3), os centros de zona (4) e por último, na base da hierarquia os centros locais (5).

Portanto, a migração que será considerada como objeto de análise deste artigo é aquela ocorrida entre os níveis hierárquicos da estrutura urbana brasileira e no período de 1995 a 2000. Como o  Censo de 2000 não possui informação sobre o município de nascimento das pessoas, considera-se a migração data fixa, que leva em conta apenas se elas moravam em município diferente em 1995. Com isso, o migrante é definido como o indivíduo que migrou de nível hierárquico entre 1995 e 2000, sendo o local de origem aquele em que a pessoa morava em 1995 e o local de destino aquele em que ela residia em 2000.

3.2. Metodologia

Para uma avaliação do impacto da migração na distribuição de renda, é necessário analisar que tipo de indivíduo está migrando e qual o fluxo desta migração. Para analisar o perfil do migrante, utiliza-se uma metodologia baseada em Chiswick (1978), mesmo método utilizado por Santos Júnior et al. (2005). Este método consiste em controlar o salário do trabalhador por diversas características individuais que são determinantes do salário, e incluir uma variável dummy para indicar se o indivíduo é migrante ou não. Se o coeficiente da variável dummy for significativo e positivo, indica que o migrante é um indivíduo com características não-observáveis que o torna mais produtivo em relação ao não-migrante. 

A forma funcional da regressão utilizada é descrita na equação (1):
lnW = α + ΦM + β X + ε,                                                  (1)
onde lnW é o logaritmo neperiano da renda do trabalho por hora do indivíduo i; M é uma variável dummy, com valor 1 para o indivíduo que migrou no período de análise e 0 caso contrário; X é um vetor de variáveis de controle, que neste trabalho é composto das variáveis gênero, raça, idade, idade ao quadrado, anos de estudo, posição na ocupação, setor de atividade, município de origem e município de destino; α  é o termo constante, Φ e β são os parâmetros a serem estimados; e ε é o termo de erro aleatório.

Conforme destaca Santos Júnior et al. (2005), a utilização conjunta das variáveis local de origem, local de destino e da dummy de migração apresenta um problema de multicolinearidade perfeita. Para solucionar este problema, os autores estimaram três modelos de regressão onde no primeiro foi considerado o local de destino, no segundo o local de origem e no terceiro foram considerados o local de destino e uma variável dummy interativa com local de origem e dummy de migrante.

Neste artigo, testam-se os mesmos três modelos, além de mais outros dois: no primeiro, desconsidera-se tanto o local de origem quanto local de destino e tem-se apenas uma estimação para o migrante médio brasileiro, e no segundo modelo considera-se local de destino e uma variável dummy interativa com local de destino e dummy de migração. Neste modelo busca-se comparar dentro de cada nível hierárquico o viés de seleção dos migrantes, ou seja, avaliar, por exemplo, se o migrante que teve como destino as regiões metropolitanas é positivamente selecionado em relação ao não migrante da região metropolitana. 

Para uma avaliação do impacto da migração no padrão de distribuição da renda do salário no Brasil, é realizada uma simulação, a exemplo de Santos e Ferreira (2008). Os autores estudaram o impacto da migração inter-estadual na distribuição regional de renda no Brasil. Para tanto, desenvolveram uma análise contrafactual, onde construíram “novos estados”, como se não tivesse havido migração entre os estados brasileiros, ou seja, “colocaram” todos os migrantes de volta nos seus estados de origem. 

Como neste artigo considera-se migrante a pessoa que migrou de um município para outro com nível hierárquico diferente do município de origem, foram construídos “novos municípios” como se não tivesse havido migração no período 1995-2000, ou seja, as pessoas que migraram no período foram “levadas de volta” aos municípios que residiam em 1995. Como ressaltam Santos e Ferreira (2008), os salários fornecidos pelas pesquisas domiciliares se referem aos locais de residência na data da pesquisa e provavelmente serão diferentes daquele que a pessoa receberia se não houvesse migrado. A solução para este problema utilizada pelos autores foi imputar um salário às pessoas que migraram através da regressão minceriana (equação 1). 

O procedimento consiste em estimar uma regressão para cada município conforme a realidade de 2000. Com os coeficientes estimados, calcula-se a renda estimada para todos os municípios, considerando a população residente em 2000, e imputa-se uma renda para os “novos municípios”, considerando os residentes em 1995. Portanto, para os indivíduos que migraram, tem-se uma renda para o ano de 2000 e uma renda diferente simulando a situação de 1995. De posse de duas distribuições de renda diferentes, uma para o ano de 2000 e outra para a situação simulada, compara-se as duas distribuições. Para tal, é utilizado o índice de Theil-T que tem a característica de possibilitar a decomposição da desigualdade em fatores entre e intra grupos. Utiliza-se o nível hierárquico como grupo de interesse obtendo informações sobre a alteração na distribuição causada por fatores entre os municípios de diferentes níveis hierárquicos como também causada por fatores intra níveis hierárquicos.
Da mesma maneira que em Santos e Ferreira (2008), algumas hipóteses tiveram que ser admitidas, como o fato das pessoas trabalharem no mesmo ramo de atividade e possuírem a mesma posição na ocupação no município de origem que possuíam no município de destino, além de residirem na mesma zona do local de destino. Realizada a construção dos “novos municípios” e a imputação dos salários, o próximo passo é analisar a diferença entre as distribuições de renda, considerando a situação real e a simulação dos municípios sem migração. 

No entanto, antes de serem apresentados os resultados encontrados com a aplicação desta metodologia, é feita uma breve explanação das estatísticas descritivas dos municípios brasileiros no período 1995/2000.
4- ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS
A tabela 1 apresenta a distribuição da população entre os diferentes níveis hierárquicos dos municípios brasileiros em 2000, a distribuição dos municípios entre os níveis hierárquicos e a população média de cada nível. As regiões metropolitanas possuem 36.3% da população brasileira, enquanto representam apenas 0.23% dos municípios brasileiros. Nota-se que a média de população diminui à medida que o município decresce na escala hierárquica.
Tabela 1 – População, municípios e população média por nível hierárquico.
	Nível 
	População
	% população
	Municípios
	% municípios
	População média

	1
	19.836.750
	36,3
	12
	0,23
	1.653.063

	2
	11.339.708
	20,75
	70
	1,33
	161.996

	3
	4.709.031
	8,62
	164
	3,11
	28.714

	4
	5.741.830
	10,51
	556
	10,54
	10.327

	5
	13.018.553
	23,82
	4472
	84,79
	2.911

	Total
	54.645.872
	100
	5274
	100
	10.361


   Fonte: IBGE (2000; 2008).

A tabela 2 apresenta o fluxo migratório ocorrido no período de 1995/2000 entre os diferentes níveis hierárquicos. Nas colunas, aparece o destino dos migrantes e nas linhas a origem. Do total de 54,646,427 indivíduos da amostra 3,490,544 indivíduos migraram de município entre 1995 e 2000, o que equivale a 6.42% da amostra. Percebe-se que 20.06% das pessoas que migraram eram oriundas de regiões metropolitanas (nível 1), enquanto 26.80% tiveram estas cidades como destino. Já para os municípios de nível 2, este fluxo foi de 17.62% na origem contra 24.28% no destino. Os demais resultados podem ser observados na última coluna à direita e na última linha da tabela.
Tabela 2 – Fluxo migratório no período 1995/2000
	Origem
	Destino
	Total

	
	1
	2
	3
	4
	5
	

	1
	-
	248.827
	98.700
	113.367
	239.454
	700.348

	
	-
	7,13%
	2,83%
	3,25%
	6,86%
	20,06%

	2
	235.004
	-
	78.602
	87.227
	214.124
	614.957

	
	6.73%
	-
	2,25%
	2,50%
	6,13%
	17,62%

	3
	138.607
	116.129
	-
	54.402
	147.701
	456.839

	
	3.97%
	3,33%
	-
	1,56%
	4,23%
	13,09%

	4
	190.053
	157.919
	68.619
	-
	222.448
	639.039

	
	5.44%
	4,52%
	1,97%
	-
	6,37%
	18,31%

	5
	371.729
	324.485
	166.033
	217.115
	-
	1.079.361

	
	10.65%
	9,30%
	4,76%
	6,22%
	-
	30,92%

	Total
	935.394
	847.359
	411.953
	472.111
	823.727
	3.490.544

	
	26.80%
	24,28%
	11,80%
	13,53%
	23,60%
	100%


Fonte: IBGE (2000; 2008).
Percebe-se na tabela 3 que o fluxo migratório vai no sentido dos municípios de maior nível hierárquico, e que os municípios de nível 2 são os de maiores ganhos líquidos, principalmente quando a análise é realizada em termos percentuais. Este resultado de aumento da migração para as “cidades médias” corrobora os resultados encontrados por Andrade et al. (2001) e Martine (1994).

A tabela 4 apresenta os valores médios para as variáveis de controle utilizadas nas estimações das regressões da próxima seção, os resultados são apresentados separadamente para os não-migrantes e para os migrantes. Os migrantes são em média mais novos e apresentam um percentual de homens maior em relação aos não-migrantes. Quanto à posição na ocupação nota-se que o percentual de trabalhadores migrantes sem carteira de trabalho é maior do que o percentual dos não-migrantes, em contrapartida, o percentual de conta própria é maior para os não-migrantes. Analisando os setores de atividade percebe-se um percentual de migrantes maior no setor secundário em relação aos não-migrantes, com resultado contrário no setor primário, quanto ao setor terciário não há diferenças entre os dois grupos.

Tabela 3 - Saldo migratório.
	Nível 
	Saldo migratório
	% em relação ao total da população

	1
	296.077
	1,49

	2
	370.685
	3,27

	3
	-21.144
	-0,45

	4
	-148.115
	-2,58

	5
	-497.502
	-3,82


      Fonte: IBGE (2000; 2008).
Tabela 4 - Análise descritiva das características dos indivíduos

	Variáveis
	Não-migrantes
	Migrantes

	Anos de estudo
	7.21
	7.30

	Mulheres
	0.38
	0.35

	Idade
	36.90
	33.07

	Brancos
	57.08
	57.68

	Negros
	0.07
	0.06

	Amarelos
	0.01
	0.00

	Pardos
	0.35
	0.35

	Indígenas
	0.00
	0.00

	Raça não declarada
	0.01
	0.01

	Setor primário
	0.14
	0.12

	Setor secundário
	0.22
	0.24

	Setor Terciário
	0.64
	0.64

	Doméstico c\ carteira
	0.03
	0.04

	Doméstico s\ carteira
	0.05
	0.07

	Empregado c\ carteira
	0.38
	0.37

	Empregado s\ carteira
	0.24
	0.27

	Empregador
	0.03
	0.03

	Conta Própria
	0.27
	0.22

	Zona Rural
	0.14
	0.13


       Fonte: IBGE (2000; 2008).
 Notas: 1 - desvio padrão para a idade 11.45 e 10.16 e para anos de estudos 4.5 e 4.4, para não-migrantes e migrantes respectivamente.
            2 - os valores para o total da população não foram apresentados pois se assemelham ao valores para os não-migrantes.
5- ANÁLISE DOS RESULTADOS
5.1 – Análise do viés de seleção dos migrantes
Uma primeira análise a ser realizada é sobre a diferença entre as rendas médias dos migrantes e dos não-migrantes para cada nível hierárquico da rede urbana brasileira. A tabela 5 traz os valores dos salários por hora trabalhada para os diferentes níveis hierárquicos para o total da população e separado para os migrantes e não-migrantes. Os resultados mostram que, na média para o Brasil, os não-migrantes ganham mais do que os migrantes. O mesmo resultado pode ser percebido para as metrópoles. No entanto, nas cidades de nível hierárquico inferior, o resultado é o oposto, ou seja, os migrantes ganham mais do que os não-migrantes.
Tabela 5 - Renda por Nível Hierárquico
	Nível
	Não migrante
	Migrante
	Total

	1
	22.41
	16.13
	22.11

	2
	18.09
	18.58
	18.13

	3
	14.26
	17.14
	14.52

	4
	12.55
	15.93
	12.83

	5
	9.57
	12.97
	9.78

	Total
	16.71
	16.07
	16.67




         Fonte: elaborado pelos autores.


         Nota: a renda descrita é a renda de todos os trabalhos por horas trabalhadas.

O próximo passo foi verificar se os trabalhadores que migraram no período 1995/2000 eram positivamente selecionados ou não. Para tal, foram estimadas cinco regressões (tabela 6), conforme mencionado na seção metodológica. O modelo 1 apresenta uma regressão sem considerar local de origem e de destino dos migrantes. O coeficiente da dummy de migrante, positivo e significativo, indica que os migrantes ganham em média 3% a mais do que os não-migrantes com as mesmas características observadas. O trabalhador tem retornos crescentes à educação, os homens ganham mais do que as mulheres, os salários sobem com a idade a taxas decrescentes, os brancos ganham mais do que os não brancos, com exceção dos amarelos que ganham mais do que os brancos, os empregadores e empregados com carteira assinada possuem ganhos mais elevados, e os trabalhadores da zona urbana ganham mais do que os trabalhadores da zona rural.

O modelo 2 inclui os cinco níveis hierárquicos de destino dos migrantes como variáveis dummies. Neste modelo o coeficiente da variável dummy de migração, que indica o diferencial de renda média dos migrantes em relação aos não-migrantes do local de destino, demonstra que os migrantes ganham aproximadamente 5% a mais do que os não-migrantes.


O modelo 3 exclui as dummies de local de destino e inclui os locais de origem. O coeficiente da variável de migrante com o valor de quase 0,8 indica que os indivíduos que migraram ganham aproximadamente 8% a  mais do que os indivíduos com as mesmas características observadas de seu local de origem.

Com os resultados obtidos pelos modelos 2 e 3, pode-se afirmar que os migrantes são positivamente selecionados tanto em relação aos não-migrantes que são seus conterrâneos como em relação aos não-migrantes que moram nas regiões de destino dos migrantes. No entanto, nestes modelos a análise é feita para os migrantes em média, ou seja, não há a preocupação com origem ou destino dos migrantes. Nos modelos 4 e 5 são acrescentadas variáveis interativas dos migrantes com o nível hierárquico de origem e com o nível hierárquico de destino. O objetivo é captar se há diferenças entre os migrantes em cada nível hierárquico.
O modelo 4 apresenta os resultados com a variável interativa de migrantes com local de origem. Nesta estimação a dummy de migrante está captando o efeito da variável interativa omitida migrante com origem nas metrópoles. Portanto, o coeficiente desta variável mostra que os migrantes com origem nas metrópoles são os mais positivamente selecionados com relação aos não-migrantes que moram nas cidades que os recebem. Os migrantes originários das outras regiões têm um diferencial de salário menor do que o dos originários das metrópoles. Esta informação é obtida pelos coeficientes negativos das dummies interativas de migrante com local de origem. A exceção é em relação aos migrantes originários das cidades médias, que o coeficiente não foi significativo, não podendo ser afirmado nada em relação a diferenças destes para os originários das metrópoles.
Tabela 6 – Regressões Mincerianas – análise do viés de seleção dos migrantes
	     Variáveis
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)

	independentes
	Variável dependente:Lnw

	Migrantes
	0,0299***
	0,0501***
	0,0771***
	0,0912***
	-0,0069***

	
	(0,0014)
	(0,0013)
	(0,0014)
	(0,0033)
	(0,0025)

	Anos de Estudo
	0,1152***
	0,1105***
	0,1103***
	0,1103***
	0,1104***

	
	(0,0001)
	(0,0001)
	(0,0001)
	(0,0001)
	(0,0001)

	Feminino
	-0,2901***
	-0,2849***
	-0,2849***
	-0,2848***
	-0,2848***

	
	(0,0008)
	(0,0008)
	(0,0008)
	(0,0008)
	(0,0008)

	Idade
	0,0666***
	0,0662***
	0,0653***
	0,0660***
	0,0660***

	
	(0,0002)
	(0,0002)
	(0,0002)
	(0,0002)
	(0,0002)

	Idade ao quadrado
	-0,0006***
	-0,0006***
	-0,0006***
	-0,0006***
	-0,0006***

	
	(0,0000)
	(0,0000)
	(0,0000)
	(0,0000)
	(0,0000)

	Negros
	-0,2111***
	-0,2393***
	-0,2381***
	-0,2397***
	-0,2398***

	
	(0,0013)
	(0,0013)
	(0,0013)
	(0,0013)
	(0,0013)

	Amarelos
	0,2571***
	0,2198***
	0,2218***
	0,2195***
	0,2193***

	
	(0,0052)
	(0,0052)
	(0,0052)
	(0,0052)
	(0,0052)

	Pardos
	-0,2202***
	-0,2338***
	-0,2330***
	-0,2339***
	-0,2340***

	
	(0,0007)
	(0,0007)
	(0,0007)
	(0,0007)
	(0,0007)

	Indígenas
	-0,1378***
	-0,1584***
	-0,1566***
	-0,1588***
	-0,1584***

	
	(0,0060)
	(0,0060)
	(0,0060)
	(0,0060)
	(0,0060)

	Raça não determinada
	-0,1060***
	-0,1191***
	-0,1187***
	-0,1193***
	-0,1193***

	
	(0,0046)
	(0,0046)
	(0,0046)
	(0,0046)
	(0,0046)

	Setor primário
	-0,2799***
	-0,2012***
	-0,2068***
	-0,2001***
	-0,2006***

	
	(0,0013)
	(0,0013)
	(0,0013)
	(0,0013)
	(0,0013)

	Setor terciário
	0,0399***
	0,0340***
	0,0341***
	0,0338***
	0,0339***

	
	(0,0008)
	(0,0008)
	(0,0008)
	(0,0008)
	(0,0008)

	Doméstico c\ carteira
	-0,1981***
	-0,2105***
	-0,2044***
	-0,2098***
	-0,2094***

	
	(0,0018)
	(0,0017)
	(0,0017)
	(0,0017)
	(0,0017)

	Doméstico s\ carteira
	-0,3559***
	-0,3404***
	-0,3404***
	-0,3399***
	-0,3399***

	
	(0,0016)
	(0,0015)
	(0,0015)
	(0,0015)
	(0,0015)

	Empregado s\ carteira
	-0,1414***
	-0,1107***
	-0,1153***
	-0,1110***
	-0,1107***

	
	(0,0008)
	(0,0008)
	(0,0008)
	(0,0008)
	(0,0008)

	Empregador
	0,7026***
	0,7303***
	0,7257***
	0,7299***
	0,7302***

	
	(0,0025)
	(0,0025)
	(0,0025)
	(0,0025)
	(0,0025)

	Conta Própria
	-0.,0506***
	-0,0324***
	-0,0362***
	-0,0330***
	-0,0324***

	
	(0,0009)
	(0,0009)
	(0,0009)
	(0,0009)
	(0,0009)

	Zona Rural
	-0,1601***
	-0,0932***
	-0,1015***
	-0,0932***
	-0,0932***

	
	(0,0011)
	(0,0012)
	(0,0012)
	(0,0012)
	(0,0012)

	Destino 2
	
	-0,1239***
	
	-0,1235***
	-0,1253***

	
	
	(0,0009)
	
	(0,0009)
	(0,0010)

	Destino 3
	
	-0,2291***
	
	-0,2293***
	-0,2341***

	
	
	(0,0013)
	
	(0,0013)
	(0,0013)

	Destino 4
	
	-0,2767***
	
	-0,2771***
	-0,2845***

	
	
	(0,0012)
	
	(0,0012)
	(0,0012)

	Destino 5
	
	-0,3049***
	
	-0,3084***
	-0,3106***

	
	
	(0,0009)
	
	(0,0009)
	(0,0010)

	Origem 2
	
	
	-0,1180***
	
	

	
	
	
	(0,0009)
	
	

	Origem 3
	
	
	-0,2182***
	
	

	
	
	
	(0,0012)
	
	

	Origem 4
	
	
	-0,2645***
	
	

	
	
	
	(0,0012)
	
	

	
	
	
	
	
	(continua)
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	(continuação)

	Origem 5
	
	
	-0,2911***
	
	

	
	
	
	(0,0009)
	
	

	Migrante origem 2
	
	
	
	0,0243***
	

	
	
	
	
	(0,0045)
	

	Migrante origem 3
	
	
	
	-0,0139***
	

	
	
	
	
	(0,0048)
	

	Migrante origem 4
	
	
	
	-0,0458***
	

	
	
	
	
	(0,0043)
	

	Migrante origem 5
	
	
	
	-0,1143***
	

	
	
	
	
	(0,0039)
	

	Migrante destino 2
	
	
	
	
	0,0389***

	
	
	
	
	
	(0,0038)

	Migrante destino 3
	
	
	
	
	0,0799***

	
	
	
	
	
	(0,0049)

	Migrante destino 4
	
	
	
	
	0,1157***

	
	
	
	
	
	(0,0046)

	Migrante destino 5
	
	
	
	
	0,0962***

	
	
	
	
	
	(0,0036)

	Constante
	0,0575***
	0,2275***
	0,2458***
	0,2343***
	0,2355***

	
	(0,0036)
	(0,0036)
	(0,0036)
	(0,0036)
	(0,0036)

	
	
	
	
	
	

	Observações
	6.134.067
	6.134.067
	6.134.067
	6.134.067
	6.134.067

	R-2
	0,450
	0,463
	0,462
	0,463
	0,463


Fonte: elaboração dos autores.
Notas: 1 - Erros padrão em parênteses.
            2 - Significante a 1% (***), 5% (**), 10% (*).

O modelo 5 apresenta os resultados para a variável interativa de migrantes com local de destino. O coeficiente da variável dummy de migrante apresenta um valor negativo (-0.0069). Este coeficiente, embora de pequena magnitude, está mostrando que os migrantes que tiveram como destino as metrópoles não são positivamente selecionados em relação aos não-migrantes das metrópoles. Portanto, não é possível afirmar de forma inequívoca que os migrantes intra-níveis hierárquicos são positivamente selecionados.

Com este modelo é possível analisar o viés de seleção para cada nível hierárquico. Nas cidades médias tem que se somar o coeficiente da dummy de migração com o coeficiente da dummy interativa de migrante com nível 2. O valor de 0.032 mostra que os migrantes com as mesmas características que os migrantes nas cidades médias ganham aproximadamente 3% a mais do que os não-migrantes, ou seja, apresentam melhores características não observáveis. 


Para os demais níveis hierárquicos, os valores são 0.073 para as cidades de nível 3, 0.1088 para as cidades de nível 4 é 0.0893  para as pequenas cidades. Portanto é possível detectar diferenças entre os migrantes para cada nível hierárquico. 

5.2 – Exercício contra-factual
Os resultados da tabela 7 referem-se aos obtidos com a simulação como se não houvesse migração no período 1995/2000. A tabela apresenta os resultados da renda média de cada nível hierárquico e do Brasil como um todo para a estimação da renda com a amostra original (estimada) e para a estimação da renda com a simulação (imputada).

Apesar da alteração entre as rendas médias estimadas e imputadas ser de pequena magnitude, nota-se que as regiões metropolitanas obtiveram, em módulo, a maior diferença, e que a renda com a simulação é maior do que a renda sem a simulação. Portanto, as regiões metropolitanas teriam uma renda média mais elevada se não houvesse migração no período analisado. Este mesmo resultado acontece para os municípios de nível 2, embora em menor escala. Já os municípios de nível 3, 4 e 5 perdem renda com a simulação. Portanto, a migração contribuiu para piorar a renda dos municípios mais ricos e aumentar a renda dos municípios mais pobres, indicando que a migração tende a contribuir para um desenvolvimento equilibrado. 
Tabela 7 - Renda média estimada e imputada

	Nível
	Estimada
	Imputada
	Diferença

	1
	15,42
	15,68
	-0,26

	2
	12,82
	12,83
	-0,01

	3
	10,21
	10,10
	0,11

	4
	8,78
	8,66
	0,12

	5
	6,84
	6,79
	0,05

	Brasil
	11,66
	11,67
	-0,01


Fonte: elaboração dos autores.


A tabela 8 apresenta uma análise das rendas estimadas e imputadas para cada nível hierárquico desagregadas por migrante e não-migrantes. A renda dos não-migrantes é igual nos dois casos, pois não houve nenhuma alteração nas suas condições. Já no que tange às rendas dos migrantes, foram encontradas alterações significativas. As pessoas que migraram para as regiões metropolitanas "perderam" em termos de rendimento com esta decisão, pois a renda seria de R$16.19/hora caso eles não tivessem migrado, superior aos R$13.47/hora que eles realmente receberam. Este mesmo fato ocorre com os indivíduos que migraram para as cidades médias, embora em menor magnitude. Nos três níveis inferiores da hierarquia urbana brasileira ocorre o fenômeno inverso. As pessoas que decidiram migrar para os municípios de menor nível hierárquico "ganharam" em termos de rendimento com esta decisão.

Tabela 8 - Renda média estimada e imputada para migrantes e não-migrantes 

	Nível
	Renda Estimada
	Renda Imputada

	
	Migrante
	Não Migrante
	Migrante
	Não Migrante

	1
	13,47
	15,63
	16,19
	15,63

	2
	13,42
	12,88
	13,67
	12,88

	3
	11,63
	10,19
	10,38
	10,19

	4
	10,72
	9,01
	9,64
	9,01

	5
	8,52
	7,30
	9,12
	7,30

	Brasil
	11,79
	11,88
	12,25
	11,88


Fonte: elaboração dos autores.

A tabela 9 apresenta a variação média da renda para os migrantes considerando o nível hierárquico de origem e o de destino. A diagonal superior mostra os resultados para os migrantes que ascenderam na escala hierárquica e a diagonal inferior para os migrantes que desceram. Percebe-se que os migrantes que migraram em direção a municípios superiores na escala hierárquica ganharam em termos de rendimento com a decisão de migrar, enquanto para os que migraram em direção a municípios inferiores o resultado foi o oposto.
A tabela 10 apresenta a análise do impacto na distribuição de renda entre e intra os diferentes níveis da hierarquia urbana e da desigualdade entre os indivíduos causada pela migração intermunicipal no período de 1995/2000
Tabela 9 – Variação na renda – matriz de transição
	Níveis hierárquicos destino
	Níveis hierárquicos origem

	
	1
	2
	3
	4
	5
	Total

	1
	-
	2,377
	2,668
	2,247
	1,861
	2,189

	2
	-2,669
	-
	1,610
	1,523
	1,280
	0,209

	3
	-3,951
	-1,174
	-
	0,686
	0,622
	-0,807

	4
	-3,552
	-1,299
	-0,097
	-
	0,403
	-0,920

	5
	-3,703
	-1,341
	-0,336
	-0,002
	-
	-1,486

	Total
	-3,345
	0,105
	1,099
	1,119
	1,202
	0,066


        Fonte: elaboração dos autores.

. 
Tabela 10- Índice de Theil - desagregado por níveis hierárquicos
	Índices
	Nível
	Simulação-95
	2000
	Variação de 2000 para 95

	Theil
	
	0,3148
	0,3125
	-0,72%

	Taxa Bruta
	
	0,1603
	0,1498
	-6,54%

	Elemento-Intra
	1
	0,2750
	0,2770
	0,70%

	Theil-Intra
	1
	0,1331
	0,1335
	0,29%

	Theil-Entre
	1
	0,1431
	0,1348
	-5,76%

	Elemento-Intra
	2
	0,2594
	0,2589
	-0,22%

	Theil-Intra
	2
	0,0557
	0,0568
	1,92%

	Theil-Entre
	2
	0,0205
	0,0208
	1,47%

	Elemento-Intra
	3
	0,2536
	0,2528
	-0,31%

	Theil-Intra
	3
	0,0191
	0,0191
	-0,18%

	Theil-Entre
	3
	-0,0109
	-0,0101
	-7,47%

	Elemento-Intra
	4
	0,2602
	0,2630
	1,08%

	Theil-Intra
	4
	0,0214
	0,0213
	-0,30%

	Theil-Entre
	4
	-0,0245
	-0,0230
	-6,11%

	Elemento-Intra
	5
	0,2438
	0,2466
	1,18%

	Theil-Intra
	5
	0,0350
	0,0350
	0,04%

	Theil-Entre
	5
	-0,0778
	-0,0758
	-2,57%


           Fonte: elaboração dos autores.

O índice de Theil agregado representa a desigualdade nos rendimentos entre os indivíduos. Percebe-se que a desigualdade seria maior caso não ocorresse migração. O índice de Theil apresenta um valor de 0.3125 para a renda antes da simulação e de 0.3148 para a renda imputada pela simulação. Ou seja, se não houvesse ocorrido migração no período a desigualdade entre os indivíduos seria aproximadamente 1% superior. Este resultado vai ao encontro das teorias de cunho neoclássico que consideram que a migração atua na diminuição das desigualdades de renda.

Outro resultado apresentado na tabela 10 refere-se à taxa bruta de contribuição, que indica o quanto da desigualdade de renda entre os indivíduos pode ser explicada pela diferença de renda entre os níveis da hierarquia urbana brasileira. A taxa bruta sem a simulação apresenta um valor de 0,1498, ou seja, aproximadamente 15% da desigualdade é explicada pelas diferenças entre os níveis hierárquicos. Comparando com a taxa bruta da distribuição de renda simulada (0,1608) percebe-se que o efeito das diferenças entre os níveis hierárquicos seria superior, aproximadamente 7%, caso não tivesse ocorrido migração no período. Portanto, a migração contribuiu para a redução das disparidades entre os diferentes níveis hierárquicos.
O Theil-Entre indica a parcela de renda absorvida por cada nível hierárquico. Se o valor for positivo, indica que aquele nível hierárquico concentra renda, ou em outras palavras, contribui positivamente para a desigualdade de renda e se o valor for negativo a interpretação é oposta. Analisando o valor do Theil-Entre para os cinco níveis hierárquicos, nota-se que as metrópoles e as cidades médias concentram renda, forçando a desigualdade de renda para cima. Já os níveis hierárquicos inferiores atuam no sentido contrário, ou seja, puxando a desigualdade para baixo. 
A análise comparativa entre o Theil-Entre estimado e imputado corrobora o argumento de que as metrópoles estão tendo uma diminuição relativa de sua importância em termos econômicos. O Theil-Entre com a simulação é superior ao Theil-Entre sem a simulação para as regiões metropolitanas, ou seja, caso não houvesse o fluxo migratório no período, as metrópoles estariam concentrando um volume de renda superior ao que realmente acumularam. Já para as cidades médias e demais cidades de nível hierárquico inferior o resultado é o oposto, ou seja, estas cidades aumentaram sua participação relativa na renda do trabalho no Brasil com a migração ocorrida no período. 

A análise da desigualdade dentro dos grupos pode ser realizada pelo Theil-Intra ou pelo Elemento Intra. O Elemento Intra é mais indicado para análises comparativas, pois não sofre influência da população, ao contrário do Theil-Intra. As regiões metropolitanas, os centros de zona e os centros locais aumentaram seus níveis de desigualdade interna com a migração, enquanto que as cidades médias e os centros sub-regionais obtiveram uma redução da desigualdade. 


A tabela 11 apresenta três indicadores de desigualdade de renda: Gini, Theil e Variância dos logaritmos (Varlgos). Nota-se que nos três indicadores, a desigualdade é superior na distribuição de renda simulada. Estes valores servem para corroborar os resultados da tabela 10. 
Tabela 11– Índices de desigualdade entre níveis de município

	Índices
	Antes da simulação
	Com a simulação

	Gini
	0,418
	0,421

	Theil
	0,312
	0,315

	Varlogs
	0,556
	0,562




       Fonte: elaboração dos autores.

Os resultados dos valores antes e depois da simulação evidenciam que a migração no período de 1995/2000 contribui para uma diminuição da desigualdade entre os indivíduos e entre os diferentes níveis hierárquicos da rede urbana brasileira. Portanto, os resultados vão ao encontro das teorias que percebem a migração como fator favorável ao desenvolvimento regional.

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho investigou as características da migração ocorrida no Brasil no período de 1995/2000 entre os diferentes níveis da hierarquia urbana, analisando tanto o fluxo migratório ocorrido quanto os efeitos desta migração no padrão de distribuição de renda dos trabalhadores.  O principal resultado obtido com a realização da análise contrafactual mostra que os valores apresentados pelo índice de Theil-T indicam que se não tivesse ocorrido migração no período 1995/2000, a desigualdade de renda entre os indivíduos seria aproximadamente 1% maior, considerando tudo o mais constante. Além disso, a taxa bruta, que representa a contribuição dos níveis hierárquicos no total da desigualdade de renda dos trabalhadores, apresentou um valor mais elevado com a simulação em relação à situação real. Este resultado indica que a migração no período contribuiu para uma diminuição do efeito do nível hierárquico na desigualdade de renda, ou seja, fatores regionais passam a ser menos significativos na explicação da desigualdade de renda no Brasil. 

Outro resultado obtido que merece destaque corrobora a hipótese inicial levantada de que as regiões metropolitanas estão tendo uma perda relativa de importância tanto em termos populacionais quanto em termos econômicos. A diminuição da importância em termos populacionais é demonstrada pelo fluxo migratório mais expressivo para as cidades médias em relação à migração em direção às metrópoles. Já no que tange aos aspectos econômicos, os resultados da simulação indicam que a migração provocou uma transferência de parte da renda das metrópoles para os demais níveis da hierarquia urbana. Este fato é evidenciado pelo Theil-Entre das regiões metropolitanas comparando-se os resultados da simulação - Theil-Entre mais elevado - com os resultados obtidos sem a simulação. 



Portanto, conclui-se que a migração intermunicipal ocorrida no período de 1995/2000 contribui para redução da desigualdade da renda do trabalho entre os indivíduos e também para a redução da desigualdade entre os níveis da hierarquia urbana brasileira. Como contribuição para formulações de políticas públicas voltadas para a redução das disparidades regionais brasileiras, ressalta-se a importância de se considerar, além das desigualdades entre os estados e as macro-regiões, as características dos níveis hierárquicos dos municípios brasileiros.
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� Andrade et al. (2001), Martine (1994).


� Para uma maior discussão sobre esta questão, ver Knapp e Graves (1989), Gunderson et al. (2008) na literatura internacional. Na literatura nacional, Mata et al. (2007) analisam as características das cidades que atraem trabalhadores qualificados e Martine (1994) analisa um novo tipo de movimento migratório, associado à busca de melhor qualidade de vida.


� Myrdal (1972) desenvolve a teoria da causação circular e acumulativa, onde defende que as regiões pobres e atrasadas tenderiam a ficar cada vez mais pobres, enquanto que as regiões ricas tenderiam a ficar cada vez mais ricas, aumentando com isso as disparidades entre as regiões.


� Santos e Ferreira (2007),Santos Júnior et al. (2005), (Duarte et al., 2003), Henriques (2000).


� No presente trabalho não se fará uso desta terminologia, utilizando o termo cidades em todos os casos. Para uma relação detalhada dos centros urbanos e das áreas de concentração de pessoas, ver IBGE, 2008.


� Neste trabalho essas cidades são chamadas de cidades médias.
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